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SAPIEHTIA DI FIGKY.




UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA

PREFEITURA UNIVERSITÁRIA

DIVISÃO DE OBRAS


ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DE SERVIÇOS E MATERIAIS

OBJETO:
CONSTRUÇÃO DA CALÇADA E ILUMINAÇÃO DE ACESSO AO CCHSA

LOCAL:
CAMPUS III – BANANEIRAS

1. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

1.1. As Firmas contratadas deverão estudar todos os elementos fornecidos, a fim de serem evitados possíveis enganos que possam acarretar prejuízos, correndo por sua conta as falhas verificadas após a execução dos serviços.

1.2. As firmas deverão obedecer inteiramente às especificações, não podendo introduzir qualquer modificação ou alteração sem a aprovação por escrito do Engenheiro Fiscal.

1.3. O Engenheiro Fiscal rejeitará, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com as especificações e normas técnicas, dando um prazo para regularização dos mesmos.

1.4. A firma vencedora da licitação, contratada pela Universidade Federal da Paraíba, se obriga a executar os trabalhos de acordo e em obediência à presente especificação, termo de contrato e projetos fornecidos.

1.5. Sem prejuízo da plena responsabilidade da firma perante a Universidade ou terceiros, todos os serviços contratados estarão sujeitos a mais ampla e irrestrita fiscalização da Prefeitura.

1.6. A admissão e escolha do pessoal serão de competência da firma, que deverá ter no seu quadro, mão-de-obra qualificada, mantendo na frente dos serviços um Engenheiro de comprovada capacidade e idoneidade.

1.7. A firma obrigar-se-á, perante todos os seus empregados da obra, a cumprir as Legislações Tributárias, Trabalhistas, Previdenciárias e de acidentes do trabalho, respondendo unilateralmente por esses encargos.

1.8. Cabe à firma contratada a responsabilidade pelo uso e guarda de seus equipamentos e ferramentas a serem utilizados nos serviços.

1.9. A firma tomará toda precaução e cuidado, no sentido de garantir os serviços, operários e transeuntes durante a execução dos serviços até o seu término. As medidas de proteção aos empregados e a terceiros, durante a Construção, obedecerão ao disposto nas “Normas de Segurança do trabalhador nas Atividades da Construção Civil”.

1.10. Em caso de sinistro motivado por negligência, imprudência ou imperícia da firma, esta responderá civil e criminalmente pelos danos e prejuízos que causar a esta Universidade ou a terceiros em coisas, propriedades ou pessoas.

1.11. O Engenheiro Fiscal manterá todos os entendimentos sempre por escrito, registrado em Livro “Diário da Obra”, com o representante da firma contratada.

1.12. O Engenheiro Fiscal deverá informar em tempo à Divisão de Obras da Prefeitura Universitária, todas as ocorrências surgidas com referências a prazos, serviços, acréscimos ou decréscimos verificados, bem como detalhes técnicos e executivos referentes aos serviços.

1.13. Não será tolerada no canteiro de serviço a permanência de quaisquer materiais ou equipamentos estranhos aos serviços.

1.14. As dúvidas ou conflitos de ordem técnica serão estudados e apreciados, em comum acordo com a firma, pelos órgãos técnicos da Universidade.

1.15. As firmas contratantes deverão visitar o local da obra para tomar conhecimento de todas as dificuldades que poderão ocorrer no decorrer dos serviços bem como, conferir todos os quantitativos fornecidos pela Universidade.

1.16. Os projetos executivos serão fornecidos Universidade. Ficará por conta da Firma Empreiteira vencedora da Licitação, o pagamento de todas as taxas e apresentação das ARTs  de todos os projetos fornecidos (Estrutural, Elétrico, Execução, etc.) perante o CREA.

1.17. No início da Obra, antes da primeira medição, a Firma Empreiteira deverá apresentar ao Engenheiro Fiscal, todas as ARTs devidamente quitadas perante o CREA e o Certificado de Matrícula da Obra (CEI) -  perante o INSS.

1.18. Todos os meses, a Firma deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal dos Serviços constantes na medição, a GRPS da obra referente ao mês anterior, devidamente quitada.

1.19. A obra será construída obedecendo às especificações que se seguem, e todos os materiais serão de primeira qualidade e fornecidos pelo construtor.

1.20. Canteiro de Obras

1.20.1. Serão previstas instalações provisórias por período de duração de obra e as ligações provisórias dos serviços de fornecimento de água, de energia elétrica, de esgoto e de telefone obedecerão às normas das concessionárias.

1.20.2. O canteiro disporá de todos os elementos necessários à obra requisitados pela fiscalização, tais como, plantas de obra, cronograma, livro de ocorrência, etc.

1.20.3. O canteiro, dependendo do tipo de edificação onde os serviços serão executados, poderá ser:

a. Dentro dos limites da edificação;

b. Fora dos limites da edificação.

1.20.4. No caso de se utilizar as dependências do prédio, as possíveis despesas com as instalações provisórias correrão por conta do CONSTRUTOR. A firma se responsabilizará pelos danos que possa haver no decorrer da obra.

1.20.5. Caberá ao construtor fornecer o maquinário, ferramentas e aparelhamento adequado à perfeita execução dos serviços contratados.

1.20.6. Quando necessário, os tapumes serão executados com tábuas novas e inteiras, chapas de madeira compensada ou arame farpado desde que sejam rigorosamente respeitadas as exigências do órgão fiscalizador.

2. TRABALHOS EM TERRA

2.1. Locação da Obra

2.1.1. A ocorrência de erro na locação da obra implicará para o CONSTRUTOR na obrigação de proceder, por sua conta e nos prazos estabelecidos, as modificações, demolições e reposições que se tornarem necessária a juízo da FISCALIZAÇÃO, ficando, além disso, sujeito as sanções, multas e penalidades aplicáveis em cada caso particular, de acordo com o Contrato e a presente Especificação.

2.2. Reaterro

2.2.1. Os trabalhos de aterro e reaterro das fundações, caixões da obra, passeios etc., serão executados com material arenoso, isento de matéria orgânica, em camadas sucessivas de 20 cm, devidamente molhadas e apiloadas, de modo a serem evitadas fendas e trincas e desníveis da pavimentação devido ao recalque das camadas aterradas.

2.2.2. Ficará a cargo do Construtor as despesas com transporte de materiais decorrentes da execução dos serviços de preparo do terreno e aterro, seja qual for a distância e o volume considerado, bem como o tipo de veículo utilizado.

3. ALVENARIAS

3.1. Tijolos Cerâmicos

3.1.1. As alvenarias serão executadas com tijolos cerâmicos e obedecerão às dimensões e aos alinhamentos determinados no projeto.

3.1.2. As espessuras indicadas referem-se às paredes depois de revestidas. Admiti-se no máximo, uma variação de 0,02 m em relação a espessura projetada.

3.1.3. As alvenarias serão executadas em tijolos cerâmicos de 08 (oito) furos de boa qualidade, assentes com argamassa de cimento, cal e areia no traço 1:2:8 ou com utilização de aditivo plastificante para argamassa de assentamento e reboco no traço 1:8 (cimento e areia média) ou conforme especificação do fabricante. O aditivo deve ter como composição básica resina natural.

3.1.4. As fiadas serão perfeitamente niveladas, alinhadas e aprumadas. As juntas terão espessura máxima de 15 mm e serão rebaixadas à ponta de colher para que o emboço adira fortemente.

3.1.5. Para a perfeita aderência entre as alvenarias de tijolo e superfícies de concreto, as faces de contato, inclusive as inferiores (fundos de vigas), receberão chapisco em argamassa de cimento e areia no traço 1:4.

4. REVESTIMENTO de paredes

4.1. Chapisco

4.1.1. Todas as superfícies a revestir (pilares, vigas, lajes, cintas, alvenarias, etc), receberão um chapisco de base com argamassa de cimento areia no traço 1:3, inclusive a face inferior das lajes de fôrro e piso, quando houver 1º pavimento.

4.1.2. Produtos adesivos poderão ser adicionados à argamassa de chapisco, desde que compatíveis com o cimento empregado e com o material da base, deverá obedecer as recomendações do fabricante.

4.1.3. Para aplicação do chapisco, a base deverá estar limpa, livre de pó, graxas, óleos, eflorescências, materiais soltos ou quaisquer produtos que venham a prejudicar a aderência.

4.1.4. A execução do chapisco deverá ser realizada através da aplicação vigorosa da argamassa, continuamente, sobre toda área da base que se pretende revestir.

4.1.5. Quando a temperatura for elevada ou a aeração for intensa, a cura deverá ser feita através de umedecimentos periódicos, estabelecidos pela fiscalização.

4.2. Reboco

4.2.1. Todas as superfícies que não forem revestidas com azulejos ou cerâmica, receberão um reboco em massa única com argamassa de cimento, cal hidratada e areia fina, no traço 1:2:8 ou com utilização de aditivo plastificante para argamassa de assentamento e reboco no traço 1:8 (cimento e areia média) ou conforme especificação do fabricante. O aditivo deve ter como composição básica resina natural.

4.2.2. O procedimento de execução deverá atender ao previsto na NBR 7200 – Revestimento de paredes e tetos com argamassas – materiais, preparo, aplicação e manutenção.

4.2.3. O reboco só será iniciado após completa cura do chapisco. As áreas a serem rebocadas serão limpas a vassoura, expurgadas de partes soltas e suficientemente molhadas.

4.2.4. A massa única será regularizada e desempenada a régua, desempenadeira de aço e esponja. Deverá apresentar superfície não áspera, aspecto uniforme, com paramento perfeitamente plano, não sendo aceita qualquer ondulação ou desigualdade de alinhamento da superfície.

5. PAVIMENTAÇÃO

5.2. Escavação, carga e transporte de material de 1a categoria com carregadeira

5.2.1. Os materiais de 1ª Categoria compreendem os solos em geral, de natureza residual ou sedimentar, seixos rolados ou não e rochas em adiantado estado de decomposição, com fragmentos de diâmetro máximo inferior a 0,15m, qualquer que seja o teor de umidade que apresentem.

5.3. Regularização do Sub-leito

5.3.1. O preparo do sub-leito para pavimentação consistirá nos serviços necessários para que o sub-leito assuma a forma definida pelos alinhamentos, perfis, dimensões e seção transversal típica de projeto, possibilitando um caimento mínimo de 1% para escoamento das águas pluviais em direção às bocas de lobo e/ou saídas de águas projetadas conforme projeto de instalações/redes, e para que esse sub-leito fique em condições de receber a base e o pavimento final.

5.3.2. O equipamento mínimo a ser utilizado no preparo do subleito é o seguinte: Pá Carregadeira, Caminhão basculante, Motoniveladora com escarificador; Irrigadeira ou Carro tanque, equipados com conjuntos bombas, com capacidade para distribuir água com pressão regulável e em forma de chuva, capacidade mínima de 2000 litros; Régua de madeira ou metálica, com arestas vivas e comprimento aproximado de 4,00 metros; Compressor auto motor, de 3 (três) rolos lisos, não em tandem, com peso de 8 - 12 toneladas; Soquetes manuais; Pequenas ferramentas ( enxadas, pás, picaretas, etc.); Gabarito de madeira ou metálico, cuja borda inferior tenha a forma da seção transversal estabelecida pelo projeto, ou outros equipamentos, desde que aprovados pela FISCALIZAÇÃO.

5.3.3. A superfície do subleito deverá ser regularizada nas larguras especificadas no projeto de modo que assuma a forma determinada pelas seções transversais e demais elementos dos projetos.

5.3.4. As pedras ou matacões encontradas por ocasião da regularização deverão ser removidas, devendo ser o volume por ele ocupado, preenchido por solo adjacente. 

5.3.5. O umedecimento será feito até que o material adquira o teor de umidade mais conveniente ao seu adensamento.

5.3.6. A compressão será feita progressivamente, dos bordos para o centro do leito, até que o material fique suficientemente compactado adquirindo compactação de 95% do PS na profundidade de 15 cm.

5.3.7. Em locais inacessíveis aos compressores ou onde seu emprego não for recomendável, a compressão deverá ser feita por meio de soquetes.

5.3.8. O acabamento poderá ser feito à mão ou à máquina e será verificado com o auxílio de gabarito que eventualmente acusarão saliências e depressões a serem corrigidas.

5.3.9. Efetuadas as correções, caso haja ainda excesso de materiais, deverá o mesmo ser removido para fora do leito e refeito a verificação com o gabarito.

5.3.10. Não será permitido o trânsito sobre o subleito já preparado.

5.4. Pavimentação em paralelepípedo (granilíto e cobograma) sobre colchão de areia

5.4.1. Paralelepípedos são peças prismáticas obtidas de rocha com dimensões limitadas e possuem formato de paralelepípedo retângulo.

5.4.2. A estrutura de um pavimento com paralelepípedos funciona geralmente como revestimento ou como base (no caso de receber uma camada sobrejacente, geralmente asfáltica). No caso de um bom subleito, o calçamento sozinho pode constituir o pavimento.

Materiais

Rocha

5.4.3. A rocha deverá ser homogênea, sem fendilhamento, sem alteração, possuir boas condições de dureza e de tenacidade e apresentar um desgaste Abrasão Los Angeles (DNER-ME 35/94 ) inferior a 40%. As rochas graníticas são as mais apropriadas.

Blocos de pedra

5.4.4. Os paralelepípedos devem se aproximar o mais possível da forma prevista, com faces sem saliências nem reentrâncias acentuadas e com arestas em linhas retas perpendiculares entre si.

5.4.5. Os limites das dimensões dos paralelepípedos são os seguintes:

	5.4.6. Largura (cm)
	Comprimento (cm)
	Altura (cm)

	14 a 17
	17 a 23
	11 a 14


Guias (meio-fio)

5.4.7. As guias em concreto devem ter as seguintes dimensões:

	5.4.8. Largura (cm)
	5.4.9. Comprimento (cm)
	5.4.10. Altura (cm)

	12 a 13
	100
	50


5.4.11. Quando a guia for de concreto simples, este deverá apresentar uma resistência mínima aos vinte e oito dias de Rc >= 20 Mpa.As dimensões conforme detalhes apresentados pela UFPB. (ver prancha – detalhe dos meio-fios de concreto).

Areia

5.4.12. A areia para o colchão onde os blocos de pedras serão apoiados poderá ser de rio ou de campo. Ela deverá ser constituída de partículas limpas, duras e duráveis, apresentar índice de plasticidade nulo e ter a seguinte granulometria:

	Peneiras
	% passando, em peso

	ASTM
	mm
	5.4.13. 

	Nº 4
	4,8
	100

	Nº 80
	0,16
	20 – 30

	Nº 200
	0,074
	4 – 15


5.4.14. Essa areia poderá ser empregada no rejuntamento dos blocos de pedra.

Equipamentos

5.4.15. Todo equipamento deverá ser cuidadosamente inspecionado pela Fiscalização, devendo dela receber aprovação, sem o que não será dada autorização para o início dos serviços. O equipamento mínimo é o seguinte:

5.4.16. - motoniveladora;

5.4.17. - rolo liso metálico autopropulsor, com peso de 10 a 12 toneladas

5.4.18. - ferramentas manuais: pá, nível de bolha, martelo de calceteiro, gabarito transversal, ponteiro de aço, linha de nylon, vassoura, soquete manual com peso mínimo de 35 kg e regadores de bico de pato.

Procedimento de execução

5.4.19. Antes do início do trabalho de pavimentação com paralelepípedos, todas as obras de terraplenagem, de bueiros, drenagem profunda, a regularização e estabilização da camada que servirá de base (geralmente uma camada de sub-base) , deverão estar concluídas.

Assentamento dos meios-fios (guias)

5.4.20. A vala para assentamento dos meios-fios deverá obedecer ao alinhamento, perfil e dimensão estabelecidas no projeto. O fundo da vala deverá ser regularizado e apiloado, deixando-o na cota desejada. Sobre o fundo da vala regularizado será lançado um lastro com espessura de 10 cm que poderá ser de brita (diâmetro máximo de 19 mm ) ou de concreto magro ( Rc = 10 Mpa ).

5.4.21. As guias serão assentes nas valas, sobre o lastro, com a face que não apresente falhas, para cima, obedecendo o alinhamento e as cotas de projeto. Os meios-fios serão rejuntados com argamassa de cimento e areia no traço 1:3.

5.4.22. O material escavado da vala deverá ser reposto e apiloado, ao lado da guia para escoramento, após o assentamento da mesma.

Colchão de areia

5.4.23. A areia, satisfazendo as especificações, deverá ser transportada em caminhão basculante, enleirados na pista e espalhadas regularmente na área contida pelos meios-fios, devendo a camada ficar com espessura de 7 cm a 10 cm.

5.4.24. Colocação das linhas de referencia.

5.4.25. Ao longo do eixo da pista cravam-se ponteiros de aço, com espaçamento máximo entre 5 e 10 m. Nestes ponteiros, marca-se então, com giz, usando-se uma régua e nível de pedreiro, uma cota tal que, referida ao nível da guia, dê a seção transversal correspondente ao abaulamento estabelecido pelo projeto. Em seguida, estende-se um cordel pela marca de giz, de ponteiro a ponteiro, e um outro de cada ponteiro às guias, normalmente ao eixo da pista. Entre o eixo e a guia, outros cordéis devem ser estendidos, sobre os cordéis transversais, com espaçamento, não superior a 2,50 m. Terminada a colocação dos cordéis, inicia-se o assentamento dos paralelepípedos.

Assentamentos dos paralelepípedos

5.4.26. Os paralelepípedos são assentados, sobre a camada da base de areia previamente espalhada, normalmente ao eixo da pista, obedecendo ao abaulamento estabelecido pelo projeto. Em geral, este abaulamento será representado por uma parábola, cuja flecha é 1/65 da largura do calçamento. As juntas dos paralelepípedos de cada fiada deverão ser alternada com relação às fiadas vizinhas, de tal maneira que cada junta fique em frente ao paralelepípedo adjacente, dentro do seu terço médio.

5.4.27. Uma vez assentes os paralelepípedos, deverão ser comprimidos com um rolo compressor ou, então, quando não se dispuser deste equipamento, com o soquete manual. Este assentamento poderá ser em trechos retos, em função de trechos retos, em alargamentos para estacionamento, em curvas, em cruzamentos e em entroncamentos.

Trechos retos

5.4.28. Inicia-se com o assentamento da primeira fileira, normal ao eixo, de tal maneira que uma junta coincida com o eixo da pista. Sobre a camada de areia, assentam-se os paralelepípedos que deverão ficar colocados de tal maneira que sua faca superior fique cerca de 1 cm acima do cordel. Em seguida, o calceteiro, com um martelo, golpeia o paralelepípedo, de modo que traga a sua face superior ao nível do cordel. Terminado o assentamento deste primeiro paralelepípedo, o segundo será colocado ao seu lado, tocando-o ligeiramente e formando, pelas irregularidades de suas faces, uma junta. O assentamento deste será idêntico ao do primeiro.

5.4.29. A fileira deverá progredir do eixo da pista para o meio-fio, devendo terminar junto a este. O paralelepípedo, junto da guia, pode ser mais comprimido que o comum, em vez de colocar um paralelepípedo de dimensão comum, coloca-se um paralelepípedo mais um pedaço de paralelepípedo.

5.4.30. A segunda fileira será iniciada colocando-se o centro do primeiro paralelepípedo sobre o eixo da pista. Os demais paralelepípedos são assentados como os da primeira fileira.

5.4.31. A terceira fileira deverá ser assentada de tal modo que a sua junta fique no prolongamento das juntas da primeira fileira, os da quarta no prolongamento dos da segunda, e assim por diante.

5.4.32. Deve-se ter o cuidado de empregar paralelepípedos de larguras aproximadamente iguais numa mesma fileira. As juntas longitudinais e transversais não deverão exceder 1,5 cm.

Junção de trechos retos

5.4.33. Quando se tiver que fazer a junção de tais trechos retos de paralelepípedos, executados separadamente, de modo tal que suas fileiras não se apresentem perfeitamente paralelos formando assim um triângulo, procede-se do seguinte modo: arrancase um certo comprimento de paralelepípedos e escolhem-se os maiores, colocando-se os mesmos no trecho onde o espaçamento é maior. Deve-se arranjar as fileiras de tal modo que se a colocação de paralelepípedos com formato triangular.

Rejuntamento

5.4.34. As juntas dos paralelepípedos são rejuntados com cimento portland ou com cimento asfáltico. No caso de cimento asfáltico os CAP’s utilizados são os do tipo CAP - 30/45 ou CAP 50/60 (classificação por penetração ), que são colocados nas juntas, com auxílio de regadores tipo bico de pato. A temperatura de aplicação varia com o tipo de CAP, mas deve ser tal que proporcione ao ligante a viscosidade necessária à da sua penetração nas juntas dos paralelepípedos, sem falhas no seu enchimento.

Entrega ao tráfego

5.4.35. Para o caso de rejuntamento com cimento portland, o tráfego só deverá ser liberado após 15 dias de sua construção. Para o caso de rejuntamento com cimento asfáltico, só após a compressão e o completo endurecimento do CAP.

6. Especificações Gerais


As Especificações Gerais para Obras Rodoviárias, oficialmente adotadas no DER/DNIT e aplicáveis aos serviços, são as seguintes:


As obras a serem executadas obedecerão aos cálculos, desenhos, memórias justificativas do projeto, estas Especificações e as especificações gerais para Obras Rodoviárias, oficialmente adotadas no DNIT e aplicáveis aos serviços, conforme abaixo discriminadas:

CONTROLE DE QUALIDADE

DNER-PRO 277/97
Metodologia para controle estatístico de obras e serviços

TERRAPLENAGEM

	DNER-ES 278/97
	Serviços preliminares

	DNER-ES 279/97
	Caminhos de serviço

	DNER-ES 280/97
	Cortes

	DNER-ES 281/97
	Empréstimos

	DNER-ES 282/97
	Aterros


PAVIMENTAÇÃO

	DNER-ES 299/97
	Regularização do subleito

	DNER-ES 301/97
	Sub-base estabilizada granulometricamente

	DNER-ES 303/97
	Base estabilizada granulometricamente

	DNER-ES 306/97
	Imprimação

	DNER-ES 307/97
	Pintura de ligação

	DNER-ES 310/97
	Tratamento superficial triplo

	DNIT 031/2004 - ES
	Concreto betuminoso

	DNER-ES 325/97
	Pavimento de concreto


OBRAS DE ARTE ESPECIAIS

	DNER-ES 334/97
	Fundações

	DNER-ES 330/97
	Concretos e argamassas

	DNER-ES 333/97
	Formas

	DNER-ES 36/96
	Aparelhos de apoio de neoprene

	DNER-ES 35/96
	Abertura e concretagem de base de tubulão

	DNER-ES 331/97
	Armaduras para concreto

	DNER-ES 332/97
	Armaduras para concreto protendido


DRENAGEM

	DNIT 015/2004 - ES
	Drenos subterrâneos

	DNIT 016/2004 - ES
	Drenos sub-superficiais

	DNIT 017/2004 - ES
	Dreno sub-horizontal

	DNIT 018/2004 - ES
	Sarjetas e valetas de drenagem

	DNIT 019/2004 - ES
	Transposição de sarjetas e valetas

	DNIT 020/2004 - ES
	Meio-fios e guias

	DNIT 021/2004 - ES
	Entradas e descidas d'água

	DNIT 022/2004 - ES
	Dissipadores de energia

	DNIT 023/2004 - ES
	Bueiros tubulares de concreto

	DNIT 024/2004 - ES
	Bueiros metálicos executados sem interrupção do tráfego

	DNIT 025/2004 - ES
	Bueiros celulares de concreto

	DNIT 026/2004 - ES
	 Caixas coletoras

	DNIT 027/2004 - ES
	 Demolição de dispositivos de concreto

	DNIT 028/2004 - ES
	 Limpeza e desobstrução de dispositivos de drenagem

	DNIT 029/2004 - ES
	Restauração de dispositivos de drenagem

	DNIT 030/2004 - ES
	Dispositivos de drenagem pluvial urbana


OBRAS DE CONTENÇÃO

	DNER-ES 347/97
	Alvenaria e painéis

	DNER-ES 330/97
	Concretos e argamassas

	DNER-ES 331/97
	Armaduras para concreto

	DNER-ES 333/97
	Formas

	DNER-ES 333/97
	Maciço de terra armada

	DNER-ES 341/97
	Revestimento vegetal


OBRAS DE RESTAURAÇÃO

	DNER-ES 280/97
	Cortes

	DNER-ES 281/97
	Empréstimos

	DNER-ES 306/97
	Imprimação

	DNER-ES 307/97
	Pintura de ligação

	DNIT 031/2004 - ES
	Concreto betuminoso

	DNER-ES 321/97
	Reparos em pavimentos

	DNER-ES 330/97
	Concretos e argamassas

	DNER-ES 341/97
	Revestimento vegetal

	DNIT 028/2004 - ES
	 Limpeza e desobstrução de dispositivos de drenagem


OBRAS DE SINALIZAÇÃO E SEGURANÇA

	DNER-ES 339/97
	Sinalização horizontal

	DNER-ES 340/97
	Sinalização vertical


    MATERIAIS

	DNER-EM 204/95
	             Cimentos asfálticos de petróleo

	DNER-EM 363/97
	Asfaltos diluídos tipo cura média

	DNER-EM 369/97
	Emulsões asfálticas catiônicas

	DNER-EM 367/97
	Material de enchimento para misturas betuminosas

	DNER-EM 372/97
	Material termoplástico p/ sinalização horizontal

	DNER-EM 373/97
	Micro-esferas de vidro p/ sinalização horizontal

	DNER-EM 374/97
	Fios e barras de aço para concreto armado


7. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS/TELEFÔNICAS

7.2. Condições Gerais

7.2.1. Todas as instalações elétricas deverão ser executadas em conformidade com as Normas Técnicas Brasileiras da ABNT, sendo respeitadas as exigências da concessionária local e estas especificações.

7.2.2. A execução das instalações só poderá ser feita por profissionais devidamente habilitados, o que não eximirá a Empreiteira da responsabilidade.

7.2.3. Toda a instalação será inspecionada e testada tão logo seja concluída, sendo verificada a continuidade e o isolamento dos circuitos e o funcionamento dos interruptores e proteções.

7.2.4. As instalações elétricas só serão aceitas quando entregues em perfeitas condições de funcionamento e ligados à rede da empresa fornecedora de energia local.

7.3. Entrada em baixa tensão

7.3.1. A entrada da rede será em conformidade com a prescrição da Concessionária local.

7.3.2. Os condutores do Ramal de Ligação deverão ser singelos ou multiplexados, de cobre ou alumínio especificado de acordo com as NBR 6148, 6524, 7271 ou 8182, respectivamente. Os Ramais de Ligação em alumínio só poderão ser utilizados em redes secundárias também de alumínio.

7.3.3. Os condutores singelos deverão ser protegidos por uma cobertura termoplástica, enquanto que os multiplexados deverão possuir isolamento adequado, preferencialmente na cor preta.

7.3.4. Não serão permitidas emendas nos condutores do Ramal de Ligação.

7.3.5. As conexões do Ramal de Ligação na rede secundária e do Ramal de Ligação no Ramal de Entrada serão executados conforme Padrão de Conexões da Concessionária de Energia.

7.3.6. O ramal de ligação poderá ser Aéreo ou Subterrâneo, obedecendo os critérios exigidos pela concessionária local.

7.4.  Quadro geral de distribuição de Energia

7.4.1. As caixas dos quadros serão de chapa de ferro nº. 16, com moldura e portas ajustáveis. As portas deverão sempre possuir fechaduras de cilindro e puxadores, ferragens cromadas e aberturas para ventilação, devidamente protegidas, pelo seu lado interno, com tela contra insetos de malha muito fina.

7.5. Quadros de distribuição de energia dos circuitos terminais

7.5.1. Os quadros de distribuição de energia dos circuitos terminais poderão ser em chapa de aço ou de plástico, contando com porta para proteção dos disjuntores e barramento em cobre, conforme o padrão utilizado.

7.6. Disjuntores

7.6.1. Os disjuntores serão instalados conforme orientação do fabricante e do projeto elétrico.

7.6.2. Antes da energização do disjuntor, deverá ser verificada a livre movimentação da alavanca através de acionamento da mesma.

7.7. Condutores

7.7.1. Os circuitos terminais internos deverão ser utilizados fios ou cabos de cobre, conforme indicação em projeto, com isolação para 750V, camada isolante em PVC, do tipo BWF (resistente à chama), os quais serão embutidos em eletrodutos de PVC rígido.

7.7.2. A identificação dos condutores elétricos será através de cores, conforme NBR-5410/ABNT:

a) Condutor Neutro: Azul claro;

b) Condutor de Proteção: Verde;

c) Condutor Fase: Preta, Vermelha ou Cinza.

7.7.3. Só será permitido o procedimento das enfiações quando da total conclusão dos serviços da rede de eletroduto e demais complementações, com o fim de evitar possíveis danos na instalação.

7.7.4. A instalação consistirá na passagem dos fios através de eletrodutos, conexões e caixas existentes entre os pontos de ligação.

7.7.5.  Todas as emendas dos condutores serão feitas nas caixas, não sendo permitidas, em nenhum caso, emendas dentro dos eletrodutos.

7.7.6. Os fios deverão ser preparados para evitar que se torçam e serão cortados nas medidas necessárias à enfiação.

7.7.7. Para a passagem dos fios e cabos serão utilizados os arames-guias, previamente deixados nas tubulações. Deverá ser respeitado o número máximo de condutores por duto e as tensões de tracionamento.

7.7.8. Após a montagem, deverá ser verificada a continuidade de cada fio, o isolamento entre eles, e os isolamentos entre os fios e o aterramento.

7.7.9. A menos que especificado no projeto, os fios e cabos não poderão ficar aparentes.

7.7.10. Não será permitido o agrupamento de circuito terminal contendo pontos de iluminação e tomadas de corrente.

7.7.11. Deverão ser obedecidas as seções mínimas de fios e cabos em instalações elétricas prediais abaixo relacionadas, conforme NBR-5410:

a) Ponto de iluminação: 1,5 mm²;

b) Tomadas de corrente: 2,5 mm²

7.8.  Eletrodutos

7.8.1. As tubulações serão embutidas no piso, paredes e lajes, conforme o projeto, e serão colocadas antes da concretagem das lajes e do revestimento das paredes. Poderão ser do tipo aparentes, fixadas com braçadeiras de ferro nas paredes, conforme indicação no quadro de Especificações resumidas da Obra.

7.8.2. Os eletrodutos referentes a rede de distribuição e alimentação de quadras serão conectados através de caixas de passagem conforme especificado no projeto elétrico.

7.8.3. Os eletrodutos serão do tipo rígido, rosqueável, de primeira qualidade tanto para energia quanto para telefone, para as INSTALAÇÕES APARENTES. No caso de INSTALAÇÕES EMBUTIDAS, nos pisos, paredes e lajes, os eletrodutos serão do tipo ponta e bolsa, tudo de acordo com as exigências das concessionárias locais.

7.8.4. Não se admitirão curvaturas de eletrodutos com raio inferior a seis vezes os seus diâmetros.

7.8.5. Os tubos serão cortados com serra e terão os bordos limpos para remoção de rebarbas.

7.8.6. Não serão admitidos eletrodutos com assentamento visivelmente forçado, a frio ou com utilização de calor.

7.8.7. Deverá ser passado, pelo menos, um fio de arame galvanizado em cada eletroduto. Suas extremidades deverão ficar livres e aparentes, nas caixas de tomadas, de interruptores, de luminária, etc., no mínimo 50 cm. Tais arames têm função de “guia” para passagem dos fios e cabos da instalação elétrica nos eletrodutos. Os arames-guias deverão ser colocados nas tubulações antes da concretagem ou de seu chumbamento nas alvenarias.

7.8.8. As emendas dos eletrodutos serão feitas por meio de luvas rosqueadas, tendo-se o cuidado de eliminar rebarba que possam prejudicar a enfiação.

7.8.9. As ligações dos eletrodutos às caixas de derivação deverão ser feitas por intermédio de arruelas e buchas galvanizadas, ou de alumínio, rosqueadas e fortemente apertadas.

7.8.10. Nas áreas externas, os eletrodutos, em contrato com o terreno, deverão ser envolvidos por camada de concreto com 10 cm de espessura.

7.9.  Caixas, Interruptores e Tomadas

7.9.1. As caixas poderão ser embutidas ou aparentes nas paredes e lajes ou onde for necessário, a menos que especificado de outra forma em projeto.

7.9.2. O assentamento das caixas deverá obedecer ao projeto elétrico em nível, prumo e alinhamento.

7.9.3. Quando se tratarem de instalações embutidas em alvenaria, o serviço consistirá na abertura de rasgo, no assentamento da caixa e conexão aos eletrodutos e na sua chumbação no rasgo, com argamassa de cimento e areia.

7.9.4. Os cortes necessários ao chumbamento ao embutimento das caixas deverão ser efetuados com o máximo de cuidado, com o objetivo de causar o menor dano possível aos serviços já concluídos.

7.9.5. Os interruptores serão de embutir do tipo SILENTOQUE, acompanhados de placas do tipo termoplástico cinza ou bege.

7.9.6. Todas as tomadas e interruptores deverão ter teclas fosforescente.

7.9.7. Todos os dispositivos a serem instalados deverão ser novos e de boa qualidade.

7.9.8. A colocação das tomadas e interruptores deverá ser precedida da conclusão dos revestimentos de paredes, pisos e tetos, da conclusão da cobertura e da colocação de portas, janelas e vidros.

7.9.9. Os espelhos, os acabamentos e as campainhas serão colocados somente após a pintura ou o acabamento final dos paramentos em que forem instalados.

7.9.10. Deverão ser testados e substituídos, caso apresentem defeitos de fabricação ou danos de instalação.

7.9.11. A fixação de interruptores, tomadas, etc. nas caixas estampadas, somente será feita por parafusos metálicos zincados.

7.10. Luminárias

7.10.1. As luminárias sejam para lâmpadas fluorescentes ou incandescentes, mistas ou a vapor de mercúrio obedecerão às Normas pertinentes da ABNT, tendo resistência adequada e possuindo espaço suficiente para permitir as ligações necessárias.

7.10.2. Independentemente do aspecto estético de desejado serão observadas as recomendações a seguir:

a) Todas as peças de aço das luminárias serão protegidas contra corrosão, mediante pintura, esmaltação, zincagem ou outros processos equivalentes;

b) As peças de vidro das luminárias deverão ser montadas de forma a oferecer segurança, tendo espessura adequada e arestas expostas lapidadas, de forma a evitar cortes quando manipuladas;

c) As luminárias destinadas a embutir deverão ser constituídas de material incombustível e que não seja danificado sob condições normais de serviço. Seu invólucro deverá abrigar todas as partes vivas ou condutores de energia, condutos e porta-lâmpadas e “starters” na sua face externa;

d) Luminárias destinadas a funcionar em locais úmidos, deverão ser constituídas de forma a impedir a penetração de umidade em eletroduto, porta-lâmpadas e demais partes elétricas. Não se devem empregar materiais absorventes nesses aparelhos;

e) Toda luminária deverá apresentar, em local visível, as seguintes informações

· Nome do fabricante ou marca registrada;

· Tensão de alimentação;

· Potências máximas dos dispositivos que nele podem ser instalados (lâmpadas, reatores, etc.)

7.10.3. Os tipos de luminárias serão indicados conforme planilha orçamentária e projeto elétrico.

8. PINTURA

8.2. Disposições gerais

8.2.1. As superfícies serão cuidadosamente limpas e convenientemente preparadas para o tipo de pintura a que se destinam.

8.2.2. A eliminação da poeira deverá ser completa, tomando-se precauções especiais contra o levantamento de pó durante os trabalhos, até que as tintas sequem inteiramente.

8.2.3. As superfícies só poderão ser pintadas quando perfeitamente enxutas.

8.2.4. Cada demão de tinta só poderá ser aplicada quando a precedente estiver totalmente seca. Convém cumprir as recomendações do fabricante quanto ao intervalo entre as demãos.

8.2.5. Igual cuidado haverá entre as demos de massa e tinta observando-se o intervalo mínimo recomendado.

8.2.6. Os trabalhos de pintura em locais desabrigados serão suspensos em tempo de chuva.

8.2.7. Serão adotadas precauções especiais no sentido de se evitar respingos de tinta nas superfícies não destinadas a pintura (tijolo aparente, mármore, vidros, ferragens de esquadrias, etc). Os respingos que não puderem ser evitados deverão ser removidos enquanto a tinta estiver fresca, empregando-se o removedor adequado.

8.2.8. Manchas de gordura serão eliminadas com uma solução de detergente e água, na proporção 1:1. A superfície deverá ser enxaguada e deixada para secar. No caso de esquadrias de madeira deverá ser utilizado solvente do tipo aguarraz.

8.2.9. O mofo será eliminado lavando-se a superfície com uma solução de água sanitária e água, na proporção de 1:1. A superfície deverá ser enxaguada e deixada para secar.

8.2.10. Em caso de umidade causada por vazamento, o mesmo deverá ser corrigido.

8.2.11. Havendo caiação, deverá ser eliminada com escova de aço.

8.2.12. Partes soltas ou crostas de tintas antigas deverão ser eliminadas com uma espátula.

8.3.  Pintura Lavável

8.3.1. As superfícies indicadas receberão uma pintura com tinta lavável em pelo menos 02 (duas) demãos. Antes de receber a pintura, as paredes deverão ser convenientemente lixadas e emassadas com massa corrida à base de PVA. A massa corrida e as tintas utilizadas deverão ser de boa qualidade. 

8.3.2. A tinta aplicada será bem espalhada sobre a superfície, e a espessura da película de cada demão será a mínima possível e livre de escorrimentos, obtendo-se o acabamento através de demãos sucessivas. Cada demão de tinta só poderá ser aplicada quando a precedente estiver perfeitamente seca, o que evitará enrugamentos e deslocamentos.

9. DIVERSOS

9.2. Placa indicativa da obra

9.2.1. Cabe ao CONSTRUTOR providenciar, logo após a assinatura do Contrato, a placa de identificação exigida pela Universidade Federal da Paraíba ou o órgão financiador do projeto nas dimensões conforme modelo fornecido pelo órgão.

9.3. Pintura a cal em meio fio

6.3.1 será aplicada uma demão contínua de tinta, à base de cal (caiação), nos meios fios dos passeios e canteiros centrais.

9.4. Pintura faixa

9.4.1. Serão pintadas listras, ao longo do eixo do pavimento, e a critério da Fiscalização, em suas bordas, para servirem de demarcação do revestimento e proporcionarem mais segurança ao tráfego.

9.4.2. A tinta a ser utilizada na demarcação viária será a base de resina acrílica, com garantia de 24 meses.

9.4.3. A pintura deverá ser feita sobre a superfície limpa e seca, por meio de equipamento mecânico. As faixas contínuas serão pintadas na cor amarela ou interrompidas na cor branca.

9.4.4. Nenhum trabalho de demarcação será executado sobre superfícies que não estejam perfeitamente limpas, secas, livres de óleo ou quaisquer outros elementos que prejudiquem a aderência da tinta.

10. DISPOSIÇÕES FINAIS

10.2. Será procedida cuidadosa verificação, por parte da FISCALIZAÇÃO, das perfeitas condições de funcionamento e segurança de todos os serviços executados.

10.3. Em caso de dúvidas, procurar a Divisão de Obras da Prefeitura Universitária.

( 3216-7267 / 3216-7193 / 3216-7293 (Comissão de Licitação)
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